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____________________________________________________________

DA PRESIDÊNCIA: EXTRATOS DE CONTRATOS
_______________________________________________________

EXTRATO DO CONTRATO
PROCESSO N.º : 0.065 /ALE/12
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA Nº 002/ALE/2013
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO
PARCELADA DE COMBUSTÍVEL E ÓLEO LUBRIFICANTE,
DESTINADOS A ATENDER ESTE PODER NO EXERCÍCIO DE 2013.
CONTRATANTE: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
RORAIMA
CNPJ: 34 808 220/0001-68
CONTRATADO: POSTO GP LTDA.
CNPJ Nº: 08.039.411/0001-00
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01001.0103101.2011/339030-101
UNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores
DATA DA ASSINATURA: 25/03/2013
VIGÊNCIA: 01/04/2013 A 31/12/2013
VALOR: R$ 722.000,00 ( SETECENTOS E VINTE E DOIS MIL
REAIS)
CONTRATANTE: FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO
CONTRATADO: GILBERTO INÁCIO DE ARAÚJO JÚNIOR

Boa Vista-RR, 25 de março de 2013.
Aias Viana Bento

Superintendente Administrativo

EXTRATO DO CONTRATO
PROCESSO N.º: 0.077/ALE/12
MODALIDADE: CARTA CONVITE Nº 017/ALE/2012
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA OS SERVIÇOS DE

INSTALAÇÕES DE REDE DE COMPUTADORES, INSTALAÇÃO
DO CABEAMENTO DA REDE TELEFONIA, READEQUAÇÃO DO
QUADRO DE TELEFONIA GERAL, MUDANÇA DE ANTENA E
RETIRADA DE FIBRA ÓPTICA DA ESCOLEGIS DO BAIRRO DE
SÃO FRANCISCO E REPOSIÇÃO NA ESCOLEGIS NOS BAIRROS
DO PINTOLANDIA E CENTRO, CONFORME DESCRIÇÃO
CONTIDA NO PROJETO BÁSICO ANEXO AO EDITAL.
CONTRATANTE: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
RORAIMA
CNPJ: 34 808 220/0001-68
CONTRATADO: SERVTECH COMÉRCIO E SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA LTDA
CNPJ Nº:  10.510.565/000172
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01001.0103101.2011/339039-101
UNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666/93 e suas alterações
posteriores
DATA DA ASSINATURA: 11/02/2013
VIGÊNCIA: NOVENTA DIAS A PARTIR DA DATA DE SUA
ASSINATURA
VALOR:  R$ 78.600,00 (SETENTA E OITO MIL E SEISCENTOS
REAIS),
CONTRATANTE: FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO
CONTRATADO: ANTONIO ALVES DA SILVA
OBS: PUBLICAÇÃO COM EFEITO RETROATIVO A 11/02/2013

Boa Vista-RR, 27 de fevereiro de 2013.
Aias Viana Bento

Superintendente Administrativo

____________________________________________________________

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
MEMORANDOS EXPEDIDOS

_______________________________________________________
Memo Circular SUP. ADM. Nº 05/2013

Boa vista-RR, 25 de março de 2013.
Da: Superintendência Administrativa
IlmoSr(a): Deputados, Superintendentes, Diretores (a), Gerentes,
Coordenadores  (a) e  Assessor (a) da ALE-RR.
Em virtude de manutenção à ser realizada na substação  de distribuição
de energia elétrica desse Poder Legislativo, fica decretado ponto
facultativo no dia 28 (vinte e oito) do corrente mês e ano.

Atenciosamente,
AIAS VIANA BENTO

Superintendente Administrativo

____________________________________________________________

RESOLUÇÕES DE AFASTAMENTOS
_______________________________________________________

R E S O L U Ç Ã O  Nº 109/2013
A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de

Roraima, no uso de suas atribuições regimentais, de conformidade
com a Resolução 11/92.

RESOLVE
AUTORIZAR o afastamento do Excelentíssimo Senhor

Deputado JALSER RENIER PADILHA, para viajar com destino
a cidade de Brasília-DF, com saída a partir das 14h00min do dia
26.03.2013 e retorno dia 28.03.2013, com a finalidade de tratar
de assuntos inerentes às suas atividades parlamentares, a  serviço
deste Poder.

Palácio Antônio Martins, 26 de março de 2013
Deputado FRANCISCO DE SALES GUERRA NETO

Pre side nte
Deputado JALSER RENIER PADILHA

1º Secretário
Deputado REMÍDIO MONAI MONTESSI

2º Secretário
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____________________________________________________________

PROJETOS DE LEIS - PUBLICADOS EM MURAL
_______________________________________________________
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ATA DA 2177ª SESSÃO, EM 27 DE FEVEREIRO DE 2013.
45º PERÍODO LEGISLATIVO DA 6ª LEGISLATURA.

=    ORDINÁRIA =
PRESIDÊNCIA DA SENHORA DEPUTADA AURELINA MEDEIROS.

Às nove horas do dia vinte e sete de fevereiro de dois mil e
treze, no Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima
centésima septuagésima sétima Sessão Ordinária do quadragésimo
quinto período legislativo da sexta legislatura da Assembleia Legislativa
do Estado de Roraima.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Solicito ao
Senhor Primeiro Secretário proceder à verificação de quorum.

O Senhor Primeiro Secretário (Jalser  Renier) – Senhor
Presidente, não há quorum regimental para abertura dos trabalhos.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Não havendo
quorum para abertura dos trabalhos, suspendo a Sessão pelo tempo
necessário.

Reaberta a Sessão.
A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Solicito ao

Senhor Primeiro Secretário proceder à verificação de quorum.
O Senhor Primeiro Secretário (Jalser  Renier) – Senhor

Presidente, há quorum para abertura dos trabalhos.
O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Havendo quorum

regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo roraimense,
declaro aberta a Sessão.

Solicito ao Senhor Segundo Secretário que proceda à leitura
da Ata da Sessão anterior.

O Senhor Segundo Secretário, Deputado (Chicão da
Silveira) - Lida a Ata.

A Senhora Presidente ( Aurelina Medeiros) – Coloco em
discussão a Ata da Sessão anterior.

Não havendo quem queira  discuti-la , passamos para  a
votação. A votação será simbólica. Os Deputados que forem favoráveis,
permaneçam como estão.

Dou por aprovada a Ata da Sessão anterior.
Solicito ao Senhor Primeiro Secretário que proceda à leitura

do Expediente:
O Senhor Primeiro Secretário (Jalser  Renier) – Senhor

Presidente, o Expediente consta do seguinte.
RECEBIDOS DOS DEPUTADOS:
 Ofício nº 004/13, de 25/02/2013, do Deputado Marcelo

Cabral, informando sua ausência nas sessões dos dias 26 e 27/02/2013;
Indicação S/Nº, do dia 26/02/2013, da Deputada Ângela

Portella, indicando sobre a manutenção nas pontes: da Vicinal 05,
ponte de 25 metros no Rio Água Boa e ponte de 15 metros no braço
do Rio Roxinho; Vicinal 07 do Roxinho: ponte do Igarapé Preto;
Vicinal 10: ponte do Igarapé Sabiá; Vicinal 12: ponte de 25 metros no
Rio Roxinho e ponte de 20 metros no Rio Branquinho;

 Requerimento nº 001/13, de 26/02/2013, da Comissão
Especial Externa Criada nos Termos da Resolução n.º 009/12,
requerendo prorrogação de prazo para seu funcionamento, por igual
período.

EXTERNOS:
 Ofício nº 179/13, de 18/02/2013, da Secretaria de Estado

do Planejamento e Desenvolvimento, cientificando que foram
celebrados os seguintes Convênios: 001/2012 – CODESAIMA/GER/
SEINF; Convênio 002/2012 – CODESAIMA/GER/ SEINF; Convênio
003/201 – CODESAIMA/GER/SEINF; Convênio 004/2012 –
CODESAIMA/GER/SEINF e Convênio 005/2012 – CODESAIMA/
GER/SEINF;

.Ofício nº 158/13, de 19/02/2013, do Congresso Nacional,
encaminhando exemplar do Relatório Anual nº 1, de 2012, da Comissão
Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas – CMMC;

.Ofício nº 268/13, de 19/02/2013, da Caixa Econômica
Federal, informando Créditos de Recursos Financeiros – Orçamento
Geral da União.

Era o que constava do Expediente, Senhor Presidente.
Senhora Presidente, antes de anunciar os Oradores inscritos

para o Grande Expediente, quero, com autorização de Vossa Excelência,
me reportar sobre o que foi dito ontem na sessão, sobre a questão das
comissões. Eu gostaria de dizer aos Senhores Deputados que se
pronunciaram quanto a questão de convidar os Secretários para que
eles prestem esclarecimentos aqui na Assembleia Legislativa, que esses
Secretários, por uma razão ou outra acabam não vindo à Assembleia.

O Deputado Remídio foi um dos que levantou esta questão e, eu  pedi
que o departamento técnico da Assembleia me enumerasse todos os
requerimentos que foram aprovados nesta Casa. Para minha surpresa,
temos um requerimento aprovado por vários Deputados, datado de
25/04/12, requerendo à época, que fossem convocados os diretores e
os presidentes da ADERR, do DETRAN e da CERR e do IPEM para,
em data a ser fixada por esta Mesa Diretora, apresentarem relatórios
de atividades anuais desenvolvidas e planos de metas para o ano seguinte
dos respectivos órgãos. Isso trata-se da PEC nº 33 que nós aprovamos
e não foi sabatinado o Diretor-Presidente do DETRAN, nem do IPER,
e nem das outras instituições. Estamos agora convocando, baseados
no artigo 33 da Constituição estadual, onde diz que todos os anos eles
têm que vir prestar esclarecimentos.

Agora, em 2013, qual é a sugestão que eu gostaria de passar
à presidência? Isso aqui é um relatório. Vamos agora ordenar, escalonar
para que toda semana possamos ouvir uma dessas pessoas de autarquias,
de fundações e de economia mista, ligadas à Assembleia Legislativa.

O Senhor Deputado Joaquim Ruiz – Deputado, o Senhor
sabe que agora todos os presidentes de economia do governo federal
copiaram a emenda de Vossa Excelência e vão, agora, passar todo ano
no crivo do Senado Federal.

O Senhor Deputado Jalser Renier – Essa emenda está sob
judice no Senado Federal, mas o Supremo ainda não se manifestou no
tocante.. .

Então, nós temos esse requerimento de vários Deputados.
Em seguida, temos também um requerimento  do Deputado Remídio
Monai requerendo de Vossa Excelência, após ouvir o plenário, que seja
programada uma Audiência Pública com os representantes dos órgãos
da cultura do Estado de Roraima, com objetivo de discutir uma proposta
de atividades culturais para o nosso Estado. O Deputado Remídio fez
esse ofício quando o governo estava praticamente anunciando a
Secretária da Cultura e todos aqui já perderam o foco do que era para
ter sido votado no ano passado.

Um outro requerimento, também de vários Deputados, requer
que sejam convocados os diretores Presidentes da junta Comercial de
Roraima, do IPEM, da PROGE, da CAERR, da FEMARH, do
ITERAIMA e da UNIVIRR para, em data a ser fixada pela Mesa
Diretora, apresentarem o relatório das suas atividades anuais.

Estão inseridas todas as fundações e autarquias que nós
aprovamos baseados na PEC.

Outro requerimento, de vários Deputados, foi postado no
dia 10/05/12. O anterior foi apresentado no dia 25/04/12. O outro que
vou ler é da Audiência Pública com os representantes dos sindicatos da
Polícia Civil  da região Norte e com a Confederação Brasileira dos
trabalhadores da Polícia Civil, para discutir a legislação aplicada à
carreira dos policiais civis, também de autoria de vários Deputados, do
dia 07/08/12; outro, de autoria de vários Deputados, requer de Vossa
Excelência, após ouvir  do Plenário, que estivessem presentes ao
plenário o Presidente da CAERR, da Secretária de Estado da Fazenda,
da SEPLAN da SEINFI e da Segurança Pública , para prestarem
esclarecimentos e apresentarem o plano de aplicação dos recursos
financeiros constates da mensagem governamental, que foi aprovado
no ano passado, sobre o Pró-Investe, que também perdeu o objeto,
porque foi apresentado no ano passado e nós não nos manifestamos.
Nós não nos manifestamos também em um outro Requerimento datado
no dia 10/10/12, de vários Deputados, requerendo, após ouvido o
Plenário, a convocação do Presidente do IPER, Rodolfo Braga. Ele
esteve presente na Assembleia Legislativa e houve aquela discussão,
onde foi contemplado com o Requerimento e no dia 25/10/12, após
ouvido o Plenário foi feito um convite ao Presidente do IACTI/RR,
Senhor Daniel Gianluppi, e ao Secretário de Estado de Planejamento,
Doutor Eurico Amoras dos Santos, para prestarem esclarecimentos,
em data a ser fixada pela Mesa Diretora . Mas, nenhum desses
Requerimentos que nós votamos na Assembleia Legisla tiva foi
respeitados, ou seja , nenhum desses secretários, nenhum desses
Presidentes de autarquias e de economia mista estiveram presentes no
Plenário. O que nós, da Mesa Diretora, vamos fazer agora? Na verdade,
a Deputada Aurelina acaba de me dizer que esses Requerimentos do ano
passado perderam o objeto. Porém, eu entendo que a  própria
Presidência, monocraticamente, deveria convocar os presidentes já
que está em vigor o que nós aprovamos no ano passado.

O Senhor Deputado Célio Wanderley pede Questão de Ordem
– Deputado Jalser, como esses Requerimentos não tinham data pré-
fixada, não perderam a validade, pois foram aprovados em Plenário.

O Senhor Deputado Flamarion Portela pede Questão de
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Ordem – Deputado Jalser, não estamos em outra legislatura e sim em
outro ano legislativo.

O Senhor Primeiro Secretário (Jalser  Renier) – Senhora
Presidente, eu queria, juntamente com a Senhora expedir os ofícios de
convocação para que os Presidentes de autarquias, de economia mista,
bem como das fundações pudessem ser sabatinados.

O Senhor Deputado Jânio Xingú pede Questão de Ordem –
Deputado, o Senhor pode nominar as autarquias que já estão listadas
para serem convocadas.

O Senhor Primeiro Secretário (Jalser  Renier) –  Todas
elas já foram listadas Deputado.

O Senhor Deputado Flamarion Portela pede Questão de
Ordem – Senhor Secretário, só para colaborar com a Mesa em função
da convocação das empresas de economia mista , o Secretário
Legislativo deve orientar vocês que devem ser formadas comissões
especiais. A sugestão é que um grupo de cinco sabatine dois, outro
grupo de cinco sabatine mais dois e assim por diante, de modo que a
gente atenda o que está colocado nos requerimentos aprovados, isso se
a Mesa concordar.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Deputado,
por exemplo, para a PROGE e a UNIVIR, os nomes foram votados
em dezembro e há um ano de validade. Agora, para a FEMARH, o
ITERAIMA e a ADERR os titulares são novos. Nós só podemos criar
as comissões especiais aqui, quando o Executivo mandar o nome. Só
para esclarecer, pois são esses os três novos que já assumiram esse
ano. Já existe a comissão especial aqui, de sabatina, e os dois que
foram aprovados ano passado, que constam dessa relação, ainda têm
até o final do ano para serem sabatinados novamente.

O Senhor Deputado Jânio Xingú – O que o Deputado Jalser
está dizendo é que vai ser convocado aquele presidente de autarquias e
de economia mista que já completou um ano à frente do cargo.

O Senhor Primeiro Secretário (Jalser Renier) – Perfeito,
Senhora Presidente, é exatamente isso. Então, já  estamos
encaminhando a convocação para aqueles que já tiveram o tempo
expirado e continuam nas pastas, para que eles possam se apresentar
na Assembleia Legislativa.

O Senhor Deputado Joaquim  Ruiz pede Questão de Ordem
– Só quero dar um exemplo aqui. Se o gestor for da área de educação,
da área da saúde, que faça parte da comissão algum Deputado vinculado
a essas áreas.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Solicito ao
Senhor Primeiro Secretário que proceda à chamada dos Oradores
inscritos para o Grande Expediente.

O Senhor Primeiro Jalser Renier – Procedida a Chamada.
O Senhor Deputado Ivo Som – Senhor Presidente, Mesa

Diretora desta Casa, ilustres Pares deste Poder Legislativo, Senhoras e
Senhores, quero fazer jus, mais uma vez, ao usar esta tribuna e
parabenizar o Presidente desta Casa, Deputado Chico Guerra. Ontem,
alguns dos meus assessores que estavam em Manaus acompanharam o
que eu tinha dito na tribuna com relação a minha ida, na semana
passada, Manaus, no que diz respeito ao tratamento dado aos brasileiros
na Venezuela, em especial aos roraimenses e aos amazonenses. E o
Josué, Presidente da Assembleia Legislativa do Amazonas, junto com
o Presidente Chico Guerra, desta Casa, firmaram um grande acordo
ontem, na Assembleia Legislativa do Amazonas. Serão realizadas duas
audiências públicas, uma em Boa Vista, a confirmar, se Deus quiser, em
março, no mês que vem, e a outra no Amazonas, após o término da
primeira audiência aqui em Roraima. E, o que me deixa feliz é que
alguns dos Deputados do Amazonas, no momento do meu discurso
ontem naquele plenário, ficaram sensíveis e solidários aos roraimenses
por conta do tratamento ora dado pelos venezuelanos aos brasileiros
aqui na fronteira entre a Venezuela e o Brasil. Eu, pessoalmente, falei
com o Presidente Chico Guerra que me disse que foi muito boa a minha
ida ao Amazonas para ter  adiantado o assunto àquela Casa. Os
amazonenses também sofrem muito com o tratamento dado aos
brasileiros na  Venezuela. Estive também reunido com alguns
empresários no Amazonas. E pasmem os Senhores e as Senhoras, ao
falar com alguns deles, me relataram já passaram horrores no país
vizinho. E, ficamos com a responsabilidade de fazer esse elo de
compromisso com o país vizinho. Como faço parte da Comissão de
Fronteiras e de assuntos bilaterais e do MERCOSUL, como sou Vice-
Presidente dessa Comissão, estaremos aqui atentos e iremos hoje ou
amanhã na fronteira daquele país. Ontem mesmo recebi uma denúncia
em meu gabinete que um cidadão passou apenas um minuto do horário
de fechamento da fronteira, ao vir da Venezuela, 22 horas e um

minuto, e fora humilhado naquela aduana do país vizinho. Foi preciso
algumas autoridades brasileiras intervirem para deixarem o brasileiro
passar. A aduana, se não me engano, fecha às 22 horas. Imediatamente,
alguns amigos nossos que lá se encontravam conversaram com os
guardas que liberaram o brasileiro para  vir até um comércio em
Pacaraima. Ao encontrar com ele, com o nosso amigo Kinco, que
com certeza tem morado naquele município há muitos anos, ele falou
das humilhações que tem passado naquela barreira. E, em breve,
estaremos lá para conversar e começar um trabalho que ora foi cobrado
nesta Casa pelas comissões. Quero aqui parabenizar o Deputado Dhiego,
pois juntos estaremos à frente, como membros dessa comissão. E,
como Presidente da Comissão de Direito do Consumidor, nós iremos
fiscalizar, cobrar, não só o respeito dado aos brasileiros nesta fronteira,
como também os direitos adquiridos por lei para  que os nossos
roraimenses possam ser verdadeiramente brasileiros, porque é aqui que
moramos, tendo, acima de tudo, uma maior atenção para com o país
vizinho. Isso é o que nós fazemos aqui. Ontem, ao ser questionado
pela imprensa aqui em meu gabinete sobre de que forma nós iríamos
fazer essas audiências, respondi que iremos convidar, através do
Presidente desta Casa e do Presidente da Comissão, e da minha pessoa,
como vice-presidente, bem como dos demais membros, o Ministério
Público, todas as autoridades militares e civis, o Exército brasileiro
para participar. E, eu não tenho dúvida que esta Casa estará pronta
para atender à sociedade roraimense da melhor forma possível. Então,
não tenho dúvida que, em breve, após essa audiência ser realizada no
mês que vem aqui, em Roraima, a  Assembleia do Amazonas e a
Assembleia de Roraima estarão unidas com o só intuito, defender os
nossos brasileiros. Então, Senhor Presidente, queria deixar registrado
e agradecer a ida do nosso Presidente aquela Assembleia, bem como
agradecer o apoio dos Deputados do Estado vizinho dado a este país e
a este Estado. Muito obrigado pela oportunidade.

O Senhor Deputado Brito Bezerra – Senhora Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados, senhores da imprensa, todos aqui
presentes. Senhora Presidente Aurelina Medeiros, quero tratar de dois
assuntos. Um desses assuntos considero mais pertinente à Prefeitura
Municipal do que ao Governo do Estado e, o outro é referente às
barreiras do Estado na divisa Brasil/Venezuela, principalmente em
relação à barreira da Secretaria do Estado da Fazenda, que é do Poder
Público Federal. Senhora Presidente, a imprensa tem relatado alguns
fatos sobre o fechamento de supermercados aqui no nosso Município.
Veja bem, o Ministério Público, através da Promotoria de Saúde Pública,
tem solicitado da Vigilância Sanitária Municipal que feche alguns
supermercados por conta  de não possuírem alvará  sanitário. Daí
subentende-se que a empresa que não possui alvará sanitário não está
apta para comercializar produtos, mais especificamente produtos que
sejam ali produzidos, como é o caso das panificadoras dentro dos
supermercados, dos açougues que manuseiam carnes, enfim, porque
são produtos perecíveis, produtos que requerem determinado tipo de
manuseio. Logo, os que não possuírem o alvará sanitário, são obrigados
a fechar. Mas, por que essas empresas não têm o alvará sanitário?
Porque um dos requisitos para que a empresa tenha o alvará sanitário
é ter o alvará de funcionamento e, a grande maioria das empresas
também não conseguem obter esse alvará. E por que não conseguem?
Porque um dos requisitos para retirar o alvará de funcionamento é ter
o Habite-se e, para ter o habite-se, senhoras e senhores aqui presentes,
há uma burocracia que nem todos conseguem transpor. E, existem dois
pontos de estrangulamento. Um dos pontos é que a grande maioria
desses pequenos comerciantes, cerca de 90% deles, com base em dados
da Receita Federal, são micro e pequenos empresários que não
conseguem retirar o alvará de funcionamento porque o prédio, muitas
vezes, está construído em cima de uma propriedade da União. Eles não
têm o título de proprietário daquela terra, necessário para efetuar o
cadastro na Receita Federal e no CREA para a retirada do habite-se
para, a partir daí, dar entrada no alvará de funcionamento e depois no
alvará sanitário. Uma outra questão que quero frisar bem aqui, foge da
competência do empresário ser proprietário daquela terra ou daquele
lote e, cabe ao Poder Público lhe dar a propriedade. E todos nós
sabemos a dificuldade que enfrentamos para conseguir tirar o título
definitivo de um terreno e para ter a propriedade de uma terra. Às
vezes, são anos a fio e não conseguimos ter esse título de propriedade.
Essa é uma das causas que impedem o empresário de ter o alvará de
funcionamento, que é o requisito para obter o alvará sanitário. Então,
por denúncias, o Ministério Público está ajuizando causas e a justiça
está deferindo pelo fechamento desses comércios. E não estou falando
aqui, especificamente, do fechamento de um comércio, pois os jornais
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já anunciaram que seis outros comércios serão lacrados. Os jornais já
divulgaram até os nomes dos comércios que serão lacrados, comércios
esses que geram empregos, renda, que pagam impostos e que mantêm
a musculatura econômica do nosso Município ativa. Quero aqui, fazer
um apelo às autoridades públicas: vamos trabalhar no sentido de dar
condições ao empresário de tirar seu alvará de funcionamento, ao
pequeno empresário de ter o habite-se, pois como vai ter se não é o
proprietário da terra. Será que não haverá mais supermercados abertos?
O que vão fazer esses pequenos empresários? Outro ponto de
estrangulamento é quando o pequeno empresário que comprou um
imóvel ou alugou um imóvel que já estava construído antes somente
com um croqui daquele prédio, que tinha o alvará de funcionamento,
agora, não terá mais. O que vai acontecer com ele? Vai ter que dispor
de cinco, seis e até oito mil reais para ter um projeto de planta baixa
e planta alta, isso se ele for o proprietário do prédio ou se o prédio
locado estiver no nome de uma pessoa física ou jurídica. Se estiver no
nome do Estado ou da União, inviabilizará totalmente a possibilidade
de ele ter o habite-se, o alvará de funcionamento e o alvará sanitário.
No ano passado, tive acesso a umas informações de que seria deflagrada,
pela Prefeitura Municipal, uma operação para fechar trezentos e
sessenta e dois estabelecimentos comerciais, entre grandes, médios e
pequenos. Tenho essa relação. E, procurei o Prefeito Iradilson, à
época, convidamos o Secretário de Saúde, que é o chefe da Vigilância
Sanitária, o Secretário que é quem entende desses croquis, das plantas
baixas e altas dos prédios, o Secretário de finanças, que é quem libera
o alvará de funcionamento, e junto chegamos a conclusão de que seria
impossível, diante do quadro que se encontra hoje o nosso Estado,
onde as pessoas não são proprietárias dos seus lotes, os empresários
conseguirem tirar os alvarás. Portanto, essa operação não foi feita e
aí ficou para uma próxima oportunidade revermos a legislação para
que o empresário não seja penalizado pela omissão do poder público.
Estive, essa semana, com o Vereador Edilberto Veras, conversando
com o Secretário  Municipal de Saúde e, colocamos para ele essas
dificuldades, porque os empresários não podem ser penalizados. São
milhares de empregos que esses pequenos, médios e grandes empresários
geram em suas empresas. Esses estabelecimentos, eles não podem ser
fechados e nem penalizados por omissão do poder público. Senhora
Presidente, Senhores Deputados, o assunto do momento hoje é o
fechamento de supermercados, mercearias, distribuidoras e pequenos
comércios. Gostaria que o Ministério Público, através da  Promotoria,
fosse visitar in loco esses locais antes de aju izar uma ação,
simplesmente pela letra fria daqueles que fazem a legislação, que se
perguntasse da Doutora Jeane como esse empresário vai ter o alvará
sanitário. Será que é porque ele não quer?  Por inoperância,
incompetência, má-fé? Aí sim, eu seria de acordo que o empresário
fosse penalizado e que a empresa até fechada fosse, mas não é por
isso, o empresário não tira porque a burocracia  inviabiliza  essa
possibilidade. E, quero dizer para vocês que, ao contrário do que muitos
políticos pensam, do que poder público, seja legislativo, executivo, do
que o ministério público, o poder judiciário pensa nós somos servidores,
nós não somos senhores. Nós fomos constituídos para servir e não
para penalizar a sociedade, a iniciativa privada quando gera emprego,
renda e quando, inclusive, sustenta esta Casa de leis, o poder judiciário,
o executivo. São as empresas que arrecadam esses recursos dos
contribuintes e repassam para o poder público, para que seja possível
todo esse aparato funcionar. Então, nós temos sim que trabalhar em
prol da iniciativa privada para que a iniciativa privada consiga crescer
e sobreviver gerando os empregos e rendas necessários para que o
Estado Federativo, o Municipal, o Estado de Roraima consiga fazer a
máquina funcionar, porque é a iniciativa privada que tem que absolver
essa demanda de formandos que sai das universidades. Vamos fortalecer
a iniciativa privada que nós teremos um Estado forte. Não existe um
Estado forte com empresários fracos. Não existe um Estado forte
com empresas fragilizadas. Aqui em Roraima, temos que fortalecer
essas empresas dando condições mínimas aos empresários para que
tirem seus alvarás de funcionamento, seus alvarás sanitários, seus
habite-ses, requisitos para que os estabelecimentos sejam abertos, pois
sabemos que o empresário não consegue cumprir totalmente com a
legislação que ora está vigente. Não é correto mandar fechar os
supermercados, colocando na rua seus funcionários, a exemplo de um
supermercado que foi fechado esta semana, cujos funcionários ainda
não foram demitidos, pois há 246 colaboradores que estão aguardando
esse estabelecimento ser reaberto para que eles comecem a trabalhar
novamente. Então, temos que cobrar do empresário, mas dar condições

desse supermercado permanecer aberto, dessas empresas conseguirem
esses alvarás.

Outro assunto polêmico foi denunciado na Secretaria do
Estado da Fazenda, no meu gabinete, na Polícia Federal e em diversos
outros órgãos públicos pela Associação dos Distribuidores e Atacadistas
do Estado de Roraima e pela  Associação dos Supermercadistas,
destacando que na fronteia Brasil/Venezuela existem duas barreiras,
uma da Receita Estadual e outra da Receita Federal. A Associação dos
distribuidores mandou uma equipe para filmar, entrevistar, gravar
pessoas que ali passavam, agentes públicos, enfim. Eles foram visitar
aquela barreira para ver como se procedia a fiscalização dos veículos
que entravam e saiam do Brasil para Venezuela e da Venezuela para
Brasil. O Deputado Ivo Som falou aqui, ontem, e o Deputado Chico
guerra, Presidente desta Casa, está lá no Estado do Amazonas falando
que, na Venezuela, nós, brasileiros, somos destratados. Isso é uma
verdade, os Venezuelanos deveriam tratar muito bem os brasileiros.
Hoje, Santa Helena do Uiarém está sendo sustentado pelos brasileiros,
em detrimento do Município de Pacaraima e do Município de Boa
Vista. Quero falar também sobre uma questão de uma denuncia feita
pela Associação dos Distribuidores e pela Associação dos
Supermercadistas. Diante da fragilidade que há hoje no nosso município,
no nosso Estado, em relação à geração de emprego e renda, diante
dessa  complexidade e dessa  alta burocracia para  que o pequeno
comerciante mantenha suas empresas abertas, porque não consegue
alvarás, porque a legislação não permite, diante da maior carga tributária
do mundo que existe aqui no nosso país e, em especial, no nosso
Estado de Roraima, diante de muitas perseguições pessoais da Secretaria
de Estado da Fazenda contra a classe empresarial, porque quer arrecadar
mês a mês um número record em recursos para suprir a máquina
administrativa, nós estamos com duas barreiras, uma do Poder Público
Federal e outra do Poder Público Estadual. O DVD, é esse Brasil/
Venezuela,fronteira vulnerável.

Senhoras e Senhores, é permitido pela legislação brasileira
que nós visitemos o Estado vizinho e, deveríamos ser muito bem
tratados, mas não somos. Que visitemos inclusive, sem visto, Santa
Elena do Uiarém, e que possamos comprar uma quota determinada
pelo  poder público federal, para consumo próprio e de nossas famílias,
que eles possam adentrar no nosso Estado quantas vezes foi necessário.
Agora, não é permitido por lei que nenhum cidadão vá ao nosso país
vizinho, compre além da quota, volte para nosso Estado sem que haja
fiscalização e aqui vá concorrer com o comerciante que sofre todo
esse tipo de amordaçamento que eu falei aqui dos poderes públicos,
estadual e municipal. E aí eu pergunto, em nome da associação dos
distribuidores e da associação dos supermercadistas se há fiscais
disponíveis para estar dentro dos supermercados dia e noite,
constrangendo o empresário, porque não há um fiscal lá na barreira,
inclusive para não permitir que o nosso cidadão aqui de Boa Vista
cometa um crime, porque contrabando e descaminho é crime. Se por
ventura o cidadão for pego na barreira, vai ser penalizado, processado,
vai sofrer advertência, enfim, por quê? Porque aqui, nós não temos
condições de gerar emprego e renda para essas pessoas. Nós
penalizamos o comércio local deixando essas barreiras abertas,
vulneráveis, colocando o nosso próprio povo em risco de responder
processos, porque o poder público não cumpre o seu papel. Quero aqui
dizer que não sou contra àqueles que vão a Santa Elena, àqueles que
visitam a Venezuela, que compram seu perfume, seu leite, que trazem
a sua quota para atender suas necessidades e da sua família, pois as leis
regem e autorizam esse tipo de prática. Agora, trazer a mais para
comerciar aqui, inclusive produtos que são inaptos para o consumo, de
acordo com a ANVISA, porque existem produtos que são aptos para
consumo na Venezuela, mas que são inaptos para consumo aqui no
nosso País, com isso não concordo.

Deputado Ionilson Sampaio, sobre o descaminho de
combustível. Quantos pais de família já morreram em carros cheiros
de combustíveis. Existe só uma barreira e o poder público não consegue
orientar essas pessoas do perigo, não consegue coibir essa prática. A
permissividade  do poder público federal e estadual está fazendo com
que os nossos cidadãos enriqueçam o país vizinho, os cidadãos
venezuelanos que nos destratam, que nos assassinarem quando vamos
para lá. Deixamos de gerar emprego e renda aqui no nosso Estado
quando compramos lá para comercializar aqui. Estamos tirando o
emprego de muitas pessoas aqui, dos nossos filhos, nossos irmãos, ou
seja, das nossas famílias.

Então, Deputado Ivo Som, o poder público não existe
simplesmente para cobrar ações do governo no que diz respeito à
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segurança, saúde, educação, porque isso são direitos fundamentais dos
cidadãos, isso o governo tem que fazer. O dinheiro vem carimbado por
lei e o governo é obrigado a investir. Nós também temos que levantar
essas questões empresariais, fortalecendo a iniciativa privada, gerando
empregos e renda, para que as pessoas não vivam nos gabinetes pedindo
um auxílio, um emprego, condições de sobrevivência. Se a iniciativa
privada conseguir absorver toda a demanda de emprego, o Estado se
fortalece, porque é através dos impostos pagos pelo contribuinte e
repassados pelas empresas que o poder público se mantém, mas é
necessário que ele faça  a sua parte, principalmente no quesito
fiscalização.

Aparte concedido ao Senhor Deputado Ivo Som – É
complicado gerar emprego, ser comerciante...além das fronteiras, de
pagar impostos, temos um país vizinho tratando mal seus visitantes e
sabermos que esse país é sustentado com o  nosso dinheiro. Eu acredito
que se passasse um mês sem que um brasileiro fosse fazer compras em
Santa Helena, eles fechariam as portas. Então, quero dizer a Vossa
Excelência, com muita propriedade, que o sofrimento do empresário
para manter seus funcionários em suas empresas é a nossa carga
tributária que é uma das maiores do mundo.

Na condição de presidente da Comissão do Consumidor,
quero contar com o seu apoio para que possamos juntos defender essa
classe trabalhadora que gera emprego, renda e impostos para o Estado,
e muitas das vezes ainda é perseguida. Parabéns e conte comigo quando
for para defender o consumidor.

O Senhor Deputado Brito Bezerra continua –  Senhora
Presidenta, Aurilena Medeiros, deixo com Vossa Excelência uma cópia
do DVD para que a Mesa Diretora convide os demais Deputados e,
para que consigam assistir em uma reunião a permissividade que ocorre
na Fronteira com a Venezuela, fazendo com que o nosso Estado deixe
de arrecadar impostos e a classe empresarial sofra e tenha de demitir
seus funcionários. É preciso tomarmos providências junto à Secretaria
da Fazenda e sugerirmos à Receita Federal que tome suas providências,
assim como já fez a Associação dos distribuidores e dos supermercadistas.
Muito obrigado!

A Senhora (Aurilena Medeiros) – O Senhor Presidente
anunciou para pauta da Ordem do Dia a discussão e votação, em turno
único, da Mensagem Governamental nº 052/12, de veto total ao Projeto

de Lei nº 086/11, que “dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas
terceirizadas, vencedoras de licitações públicas, no âmbito do Estado de
Roraima, a reservarem no mínimo 3% do total de vagas existentes para
contratação de obras e de serviços aos sentenciados, e dá outras
providências”, de autoria Governamental; do Projeto de Resolução
Legislativa nº 001/13, que “altera dispositivos da Resolução Legislativa
nº 003/12, que criou o Diploma “Mulher Cidadã de Roraima”, de autoria
da Mesa Diretora, e do Requerimento nº006/13, que “requer, após ouvir
o Plenário, a transformação da Sessão Plenária do dia 19/03/13, às 10h,
em Comissão Geral, momento em que esta Casa estará homenageando
as mulheres pela passagem do Dia da Mulher”.

Solicito ao Senhor Primeiro Secretário proceder à leitura do
Requerimento nº 006/13.

O Senhor Primeiro Secretário (Jalser Renier) – Procedo
à leitura do Requerimento número 006/13.

A Senhora Presidente (Aurilena Medeiros) Coloco em
discussão o Requerimento. Os Deputados que forem favoráveis
permaneçam como estão. Dou por aprovado o Requerimento.

Transfiro as demais matérias constantes da Ordem do Dia
para a próxima Sessão.

Passaremos para o Expediente de Explicações Pessoais.
O Senhor Deputado Joaquim Ruiz -  Senhor Presidente,

quero parabenizar a iniciativa da Mesa por transformar a Sessão em
Comissão Geral para homenagear as mulheres pela passagem do “Dia
da Mulher”. Acho de suma importância  fazer essa homenagem não só
às mulheres que exerçam cargos importantes no Estado, mas também,
àquelas que fazem importantes trabalhos em benefício da sociedade,
como a Senhora que  Coordena a Associação “Anjo da Luz”, no Bairro
Cauamé, que cuida de crianças com deficiência. Muito obrigado!

A Senhora Presidente (Aurilena Medeiros) - Não havendo
mais nada a tratar, encerro Sessão e convoco outra para o dia 28, à hora
regimental. Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ângela Portella,
Aurelina Medeiros, Brito Bezerra, Célio Wanderley, Chicão da
Silveira, Dhiego Coelho, Flamarion Portela, George Melo, Ionilson
Sampaio, Ivo Som, Jalser Renier, Jânio Xingú, Joaquim Ruiz,
Marcelo Natanael, Naldo da Loteria e Remídio Monai.
Aprovada Ata Sucinta em: 28/02/2013


